PARECER Nº      DE 2023
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI 734 de 2023.
De autoria do nobre Deputado Luiz Fernando Teixeira, o projeto em epígrafe disciplina a gestão dos serviços referentes à alimentação escolar no âmbito das escolas públicas estaduais. 
Nos termos do artigo 148, inciso 2, parágrafo único do Regimento Interno, a presente propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às Sessões Ordinárias de 08/05/2023 a 12/05/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Nos termos do artigo 149 do Regimento Interno, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça e foi analisada quanto aos aspectos jurídicos, legal e constitucional, dentro do artigo 31, § 1º do Regimento Interno, e recebeu parecer favorável.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura, cabendo-nos, na qualidade de relator designado para analisar a matéria, aprecia-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 4º do Regimento Interno, e verificamos que o presente Projeto viola o principio da economia, que objetiva a minimização de gastos públicos, sem comprometimento de qualidade. O principio da economia na alimentação escolar terceirizada refere-se à busca por eficiência e redução de custos no fornecimento de refeições em escolas por meio de empresas terceirizadas. Esse principio visa garantir que os recursos públicos sejam utilizados de forma responsável e que a qualidade das refeições seja mantida ou melhorada, ao mesmo tempo que se busca economizar. 
Ante o exposto, somos CONTRÁRIOS à aprovação do Projeto 734/2023.
Sala das Sessões, em 

DEPUTADO TENENTE COIMBRA 

